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PROVA DISCURSIVA P2

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva

os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
2
, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar o texto de sua peça processual, utilize apenas

o nome Defensor Público. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à identificação

do candidato em local indevido.

• Na avaliação da peça processual, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 60,00 pontos, dos quais até 3,00 pontos serão atribuídos

ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em

texto estruturado). Em cada questão, esses valores corresponderão a 10,00 pontos e 0,50 ponto, respectivamente.

PEÇA PROCESSUAL

No dia 20/8/2015, durante manifestação política na Esplanada dos Ministérios, Osmar Boaventura,

desempregado, maior de idade e capaz, atirou uma pedra contra o policial militar Gabriel Silva, que

trabalhava naquela ocasião. O ato de Osmar causou a perda completa da acuidade visual do policial militar.

Preso em flagrante, Osmar respondeu a processo acautelado preventivamente e, depois de

devidamente processado, foi condenado pela prática de crime de lesão corporal gravíssima, tendo-lhe sido

imposta pena privativa de liberdade de seis anos e seis meses de reclusão em regime inicialmente fechado,

em razão da gravidade concreta do delito e de reincidência, pois Osmar possuía condenação anterior pelo

crime de furto.

Após o trânsito em julgado da sentença condenatória, o juízo sentenciante expediu a carta de guia

para a vara competente, convertendo a prisão provisória em definitiva. Com isso, Osmar foi transferido do

Centro de Detenção Provisória para a Penitenciária do Distrito Federal, localizada no Complexo Penitenciário

da Papuda, sob a administração do governo distrital, e iniciou o cumprimento da pena em 27/1/2017.

Ao dar início à execução, o juiz competente analisou a folha de antecedentes penais de Osmar e

verificou que a pena anteriormente imposta a ele devido à condenação pelo crime de furto havia sido

integralmente cumprida antes do cometimento do referido crime de lesão corporal gravíssima, não havendo,

assim, penas a serem unificadas.

Durante o tempo das prisões provisória e definitiva, Osmar teve bom comportamento, estudou e

trabalhou como marceneiro, por ter aptidão para o ofício. Em razão disso, conseguiu duzentos e setenta dias

de remição da pena. Entretanto, em 26/7/2018, agentes penitenciários flagraram Osmar com um telefone

celular no interior da cela, o que motivou a instauração de procedimento administrativo disciplinar, que

resultou na determinação de isolamento do detento por trinta dias, perda de um terço do seu tempo a remir

e sua manutenção no regime fechado.

Passado um ano, Osmar, novamente na condição de boa conduta carcerária, obteve da comissão

técnica de classificação resultado satisfatório no exame criminológico, o que o motivou a solicitar a

providência cabível à Defensoria Pública, especificamente no atendimento penitenciário.

Diante da situação hipotética apresentada, redija, na qualidade de defensor público representante de Osmar, o pleito judicial cabível ao

caso e diverso do habeas corpus. Ao desenvolver a peça processual, aborde toda a matéria de direito pertinente ao caso, fundamente sua

explanação na legislação cabível e no entendimento jurisprudencial consolidado pelos tribunais superiores, e não crie fatos novos.
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QUESTÃO 1

Determinada associação civil cujo objeto social é o direito à moradia utilizava terreno público sem

regularização fundiária como espaço de convivência, organização e mobilização social. Ali, por anos, foram

promovidos encontros das lideranças de direitos humanos da região e planejadas as principais estratégias

de ação da associação. Em tratativas prévias, a associação já negociava com o poder público a permissão

de uso do terreno. Todavia, em razão de demora na apreciação do pedido, a associação antecipou-se e

construiu sua sede no local. Sem ordem judicial, o poder público acionou a polícia militar, que, com uso de

violência física e moral contra as lideranças e os associados presentes, procedeu à demolição da construção.

Os diretores da associação e outras lideranças comunitárias que protestaram e se opuseram à demolição

foram presos pelo crime de desacato.

Com base na situação hipotética apresentada e nos dispositivos nacionais e internacionais acerca dos direitos humanos, redija um texto

que aborde, de forma fundamentada, os seguintes aspectos:

1 direito humano à moradia na Constituição Federal de 1988 e no Pacto Internacional pelos Direitos Econômicos, Sociais e

Culturais e a relação desses dispositivos com o caso hipotético apresentado; [valor: 1,50 ponto]

2 posicionamento do STJ e do STF sobre o crime de desacato; [valor: 5,00 pontos]

3 criminalização de ativistas de direitos humanos, uso autoritário do direito penal e relação disso com o caso hipotético apresentado.

[valor: 3,00 pontos]
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QUESTÃO 2

Pressionada pela população local acerca da necessidade de maior segurança nos estabelecimentos

de instituições financeiras, a assembleia legislativa de determinado estado editou lei dispondo sobre a

instalação de dispositivos de segurança em agências bancárias, mas, por entender que não cabia ao ente

federado estadual tratar do tema, remeteu o regramento à regência da legislação federal.

Considerando essa situação hipotética, redija um texto atendendo ao que se pede a seguir.

1 Explique o que caracteriza o federalismo cooperativo. [valor: 2,00 pontos]

2 Discorra, de forma fundamentada, sobre o princípio da predominância do interesse na repartição de competências legislativas.

[valor: 2,50 pontos]

3 Esclareça o tipo de competência legislativa para o assunto da referida lei estadual, conforme o entendimento do STF.

[valor: 2,50 pontos]

4 Responda se a lei estadual é constitucional, de acordo com o entendimento do STF. [valor: 2,50 pontos]
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QUESTÃO 3

Maria propôs ação contra determinado estado da Federação visando receber indenização por danos

morais causados pela morte de seu marido — servidor público do referido estado —, que foi baleado por

policiais militares. Alegou a autora que a conduta dos policiais, embora tenha ocorrido em razão dos disparos

proferidos pela vítima, extrapolou o necessário para repelir a resistência da vítima. Na defesa, o ente

federado sustentou que Maria, por ser dependente do segurado que faleceu, já percebe pensão por morte

previdenciária em razão do fato ocorrido, sendo, portanto, indevida a cumulação de benefício previdenciário

com indenização decorrente de responsabilização civil do estado por danos oriundos do mesmo fato. Alegou,

ainda, a defesa que a imposição de indenização no juízo cível não é possível, uma vez que, no âmbito penal,

houve pronunciamento de excludente da legítima defesa dos policiais. Portanto, ao defender que a

excludente de ilicitude no campo penal deve repercutir no âmbito da justiça cível, o ente público requereu

a declaração da exclusão da responsabilidade civil estatal.

Tendo como referência a situação hipotética apresentada, redija um texto atendendo ao que se pede a seguir.

1 Discorra sobre a teoria do risco aplicada como regra no Brasil para a responsabilidade civil do estado. [valor: 2,50 pontos]

2 Apresente o fundamento principiológico da teoria do risco para a responsabilidade civil do estado quando este pratica ato lícito

danoso. [valor: 2,00 pontos]

3 Comente a possibilidade de cumulação de benefício previdenciário com indenização decorrente de responsabilização civil do

estado por danos oriundos do mesmo ato, conforme entendimento do STJ. [valor: 2,50 pontos]

4 Analise a correção do argumento do ente público acerca da exclusão da responsabilidade civil, considerando o entendimento do

STJ. [valor: 2,50 pontos]
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QUESTÃO 4

No que se refere à aplicação de medidas de segurança no ordenamento jurídico brasileiro, redija um texto atendendo ao que se pede a

seguir.

1 Explique o sistema adotado no Código Penal. [valor: 1,70 ponto]

2 Indique a finalidade das medidas de segurança. [valor: 1,70 ponto]

3 Indique os pressupostos para a aplicação dessas medidas. [valor: 1,70 ponto]

4 Aborde as espécies de medidas de segurança. [valor: 1,00 ponto]

5 Discorra sobre o tempo máximo de duração dessas medidas, segundo entendimento do STJ, detalhando sua resposta.

[valor: 1,70 ponto]

6 Aborde o tratamento legalmente determinado para indivíduos inimputáveis em razão de dependência de droga.

[valor: 1,70 ponto]
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